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0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ A LEI FEDERAL N° 8.666/93, DE 21 DE
JUNHO DE 1993, ALTERADA E CONSOLIDADA, PORTARIA INTERMINISTERIAL 424
E DEMAIS LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR. 

1- DO OBJETO:
1.1 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE IMAGEM NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, DE ACORDO COM

PT 1063233-59, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA.

2 - DA JUSTIFICATIVA:
2.1 - A importância da construção do centro de imagens justifica-se, pois o Hospital e Maternidade

di Venancio Raimundo de Sousa, trata-se de um Hospital Geral e estratégico, com gestão municipal e
administração pública. O referido hospital necessita investir na ampliação de sua estrutura física para
proporcionar a melhor oferta dos serviços de imagem. Hoje, os serviços existentes de ultrassonografia,
eletrocardiograma, endoscopia e raio x, são ofertados no setor de ambulatório contando com um espaço
reduzido que vem gerando efetivos entraves na oferta dos serviços, reduzindo a qualidade e o conforto dos
atendimentos e elevando as reclamações por parte dos usuários e os referenciamentos para outras unidades
de saúde. Somente no ano de 2017, o Hospital registrou cerca de 2.006 referenciamentos de exames por
imagem. A redução do setor ambulatorial vem ocorrendo em virtude do crescimento do Centro de Parto
Normal, responsável por cerca de 40% dos atendimentos da Unidade. Desta forma, esta obra tem por objeto
a ampliação do Hospital Venancio Raimundo de Sousa, com o objetivo de proporcionar um bloco especifico
para reunir os exames de imagem e assim ampliar os serviços desta natureza elevando a qualidade dos
serviços prestados de forma proporcional a sua demanda, com conforto, qualidade, salubridade e segurança
para os usuários. Ressaltamos que o setor específico para imagens contará com os serviços de radiografia,
endoscopia, eletrocardiograma, mamografia e ultrassonografia. Importante pôr em relevo que o Hospital
dispõe de recursos humanos já contratados em que uma expressiva parcela destes já são concursados do
município, sendo assim profissionais estáveis. Informamos ainda que o Hospital já dispõe de parte dos
equipamentos necessários para a oferta dos serviços e outra parte já se encontra em processo de licitação,
fruto de recurso oriundo de emenda federal. Quanto ao perfil da unidade a ser ampliada, reforçamos que o

qp Hospitalpresta serviços hospitalares de nível secundário de Atenção a Saúde, possui emergência. Assim,
frente à necessidade de ampliar o acesso da população aos serviços de saúde e assim garantir o atendimento
e o direito a saúde de forma qualitativa, segura e salubre, especialmente no que concerne aos diagnósticos, o
Município irá realizar a AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL para proporcionar aos pacientes, um setor
exclusivo para imagens como exames de Raio X, Ultrassonografia, Endoscopia, Mamografia e ECG.
Ressaltamos que a ampliação dar-se-6 por meio da construção de uma nova edificação, a saber: Construção
do Centro de Imagem, agregada funcionalmente ao Hospital. ACRÉSCIMO DE 165 m2 de Area física..

3- DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - 0 valor global estimado da presente licitação é de R$ 1.564.704,34 (Hum milhão e
quinhentos e sessenta e quatro mil, setecentos e quatro reais e trinta e quatro centavos).

4- DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1 - Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos
prazos do art. 57, da Lei 8.666/93, iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem
de Serviços, em conformidade com o cronograma físico-financeiro.
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5- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a

regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei n28.666/93, alterada e consolidada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N22021.03.09.1
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL:

5.2 - 0 envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.3 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC expedido pela Prefeitura Municipal de

Horizonte, dentro da sua validade, ou comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de Horizonte de que

atendeu a todos os requisitos para cadastramento, até o terceiro dia anterior A data do recebimento das

propostas.

5.4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.4.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;

5.4.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz;

5.4.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;

5.4.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.4.5 - Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de CPF, do Sócio -
Administrador e ou Titular da Empresa.

5.5 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.5.3 - Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, inclusive
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014;

5.5.4 - Prova de Regularidade relativa A Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante;
5.5.5 - Prova de Regularidade relativa A Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante;
5.5.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
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5.5.7 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.

5.5.8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal Ng 35 de 22 de
Agosto de 2017, que pretendam gozar dos benefícios previstos nas referidas Leis e decreto, deverão
apresentar comprovante de Inscrição e de situação cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CPNJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa
situação.

5.5.8.1 - A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o
subitem 5.5.8 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser
prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal.

5.5.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a
• documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta apresente

alguma restrição.
5.5.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.5.10 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o
caso.

5.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.6.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por

•contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente,
acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente.

5.6.2 - Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica.

5.6.3 - Capital social ou patrimônio liquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação, o que equivale a R$ 156.470,43 (Cento e cinquenta e seis mil, quatrocentos e
setenta reais e quarenta e tits centavos).

5.6.4 - A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através
do cálculo de indices contábeis previstos no edital.

5.6.4.1 - Os indices que comprovarão a boa situação da licitante serão os seguintes:
5.6.4.1.1 - Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0.

AC + RLP
Índice de Liquidez Geral (LG) -  

PC + ELP
Onde: AC é o Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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5.6.4.1.2 - Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0.
AC

Índice de Liquidez Corrente (LC) -
PC

Onde: AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante

5.6.4.1.3 - Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,50.
PC + ELP

Índice de Endividamento Geral (EG) -

Onde: PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo
AT é o Ativo Total

• 5.7 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
A) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
5.7.1 - Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, da localidade da sede da PROPONENTE, que conste(m) como responsável(eis) técnico(s)

profissional(ais) de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica para desempenho de atividade pertinente ao

objeto da licitação;

5.7.2 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista

no preâmbulo deste Edital, profissional(ais) de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica devidamente

reconhecidos pela entidade competente, detentores, cada um deles, dentro de suas respectivas Areas de

atuação, de no mínimo 01 (um) atestado ou certidão de capacidade técnica, com o respetivo acervo expedido

pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o(s) profissional(is)

executado obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares As do objeto ora licitado,

não se admitindo atestado(s) de projetos, fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou

assistências técnicas.

5.7.2.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior
relevância:

AT

-.0•4;

5.7.2.1.1 - Engenheiro Civil

a) Estrutura de concreto armado;
b) Piso intertravado tipo tijolinho - compactação mecanizada;
c) Piso Porcelanato c/Arg. Pré- Fabricada - Peps superiores a 900cm2;
d) Alvenaria de bloco de gesso superwall.

5.7.2.1.2 - Engenheiro Eletricista

a) Instalações elétricas de baixa tensão prediais;
b) Instalações de cabeamento estruturado;
c) sistema de proteção contra descargas atmosféricas;
d) Subestação de energia elétrica.

5.7.3 - A comprovação de vinculação dos profissionais ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato consftutivo, estatuto, contrato social consolidado ou

contrato social e todos os aditivos.
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b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou
mediante contrato de prestação de serviços na forma da lei.

5.7.4 - Com base no artigo 43, § 3g, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Horizonte se reserva o
direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vinculo
empregaticio dos responsáveis técnicos detentores dos atestados com o licitante.

5.7.5 - Os profissionais indicados pela licitante deverão participar permanentemente do serviço
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela administração, os quais deverão constar obrigatoriamente na Certidão de Registro
de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da licitante.

5.8 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.8.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

5.8.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
5.8.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.°
8.666/93);

5.9 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatário.

5.10 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela
Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.

5.10.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida.
5.10.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que

diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
5.10.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do

• documento, a exigência referente A autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
5.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos
apenas como forma de ilustração das propostas de prego.

5.12. Os documentos necessários A participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes A habilitação, A proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.

5.13 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos
para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

5.14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilização do documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de
consulta eletrônica.

5.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo
com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada
supervenientemente, levar o documento A CPL nas condições de autenticação exigidas por edital, para que

•
e
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seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da
licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.16 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores A data de abertura da presente licitação.

5.17 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de
seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.

5.18 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido A licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue A CPL.

5.19 - A CPL poderá, também, para analisar os documentos de habilitação e outros documentos,
solicitar pareceres técnicos e solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada, poderá ainda a CPL suspender a sessão para realizar
diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

5.20 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6- DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1- As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via original, em envelope

fechado, lacrado e opaco, juntamente com o envelope de documentação, rubricado no fecho, contendo na
parte externa o seguinte sobrescrito:

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS NQ 2021.03.09.1
ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL:

6.2 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via original, a máquina,
impressão, ou a letra de fôrma, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas

Ai e com o carimbo dos responsáveis legais da empresa e do responsável técnico, rubricadas todas as vias.
41, 6.2.1 - Na proposta de pregos deverá constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, com PREÇO GLOBAL por quanto a
licitante se compromete a executar e serviços objeto desta Licitação, expresso em reais em algarismo e por
extenso conforme edital;
b) Prazo de validade da proposta, que será de, 60 (sessenta) dias.

c) PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do
Art. 57, da Lei 8.666/93, contados da ordem de serviços, iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias após
a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela SECRETARIA GESTORA, conforme
cronograma físico financeiro em anexo.

6.2.2 - Orçamentos detalhados, contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço,
a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o prep global do orçamento,
assinado pelo responsável legal da empresa e responsável técnico, tudo conforme Projeto Básico, sob pena
de desclassificação.

6.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade
expressa no Orçamento da Prefeitura Municipal de HORIZONTE para o item.

6.3 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)
mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$);

:lc -a 77,7, 1'4'40 :P 4I IS.6(.1 W.) -617C1
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6.4 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais

após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos.

6.5 - Na elaboração da Proposta de Preps, o licitante deverá observar as seguintes condições: os

preps unitários propostos para cada item da planilha orçamentária deverão incluir todos os custos diretos e
indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão de obra, encargos sociais,

impostos, taxas, despesas administrativas, transportes, seguro, lucro e quaisquer outros custos incidentes
direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços.

6.5.1 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de

explicitar em sua proposta de preps.
6.6 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) apresentarem preços superiores nos itens, nos lotes, e no valor global, ao limite estabelecido no
projeto básico anexo I do edital;

b) apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergências ou conflito com as exigências do
• edital, bem como do projeto básico anexo I do edital;

c) apresentarem proposta em função da oferta de outro competidor na licitação;
d) apresentarem prep unitário/total/global inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como

aquele incompatível com os preps praticados no mercado, considerando prep de mercado aqueles
apresentados no projeto básico anexo I do edital;

e) apresentarem pregos unitário/total/global inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das
Licitações;

f) apresentarem quantitativos divergentes dos constantes na Planilha Orçamentária parte
integrante do projeto básico anexo I do edital;

g) apresentarem em divergência ao projeto básico de engenharia anexo I do edital ou deixarem de
apresentar, as composições de preps e encargos sociais, definidos pela administração;

h) apresentarem propostas que não atendam ao item 6 deste projeto.

7- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
7.1 - 0 contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos prazos do art. 57, da Lei 8.666/93, tendo eficácia após a publicação do extrato na imprensa
oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, por iguais e sucessivos períodos, se da conveniência para a
administração pública, devendo a prorrogação ser motivada e processada nos ditames do mesmo Estatuto.

8- DO REAJUSTE E DA REPACTUACÃO DO VALOR CONTRATUAL:
8.1 - Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice utilizado para

construção civil previsto pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro índice que vier a substituí-lo, ou
repactuação do prep do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de
sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste.

8.2 - 0 pedido de repactuação deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos dos
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes.

9- DO PAGAMENTO:
9.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, cujo valor será apurado

através de medição, deverá ser apresentada A SECRETARIA DE SAÚDE de HORIZONTE, ate o 5g (quinto) dia
ail do mês subseqüente a realização dos serviços, para fins de conferencia e atestação.

9.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto A fatura dos serviços prestados, as Certidões de
quitação das obrigações fiscais Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT todas atualizadas e ainda cópia
da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado),
relativas aos empregados envolvidos na execução do objet deste instrumento;
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b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;

9.3 - Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços e

recibo, até 30 (trinta) dias após a sua certificação pela SECRETARIA DE SAÚDE.
9.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
9.5 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
9.6 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
9.7 - 0 valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura,

circunstância na qual poderá ser aplicado o índice utilizado para a construção civil (INCC) divulgado pela

Fundação Getúlio Vargas -FGV.
9.7.1 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R=V
I.

I-'

I0

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
lo = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual do contrato.

OBSERVAÇÃO: 0 FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente
da quinta casa decimal em diante.

9.8 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem

•
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93,
devendo ser formalizado através de ato administrativo.

9.8.1 - 0 pedido de repactuação deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos dos
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes.

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá A conta dos recursos oriundos da Prefeitura

Municipal de Horizonte/CE, no menor valor global de 1.564.704,34 (Hum milhão, quinhentos e sessenta

e quatro mil, setecentos e quatro reais e trinta e quatro centavos), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais) com Recursos do Governo Federal - MINISTÉRIO DA SAÚDE, R$ 597.158,39 (quinhentos e
noventa e sete mil, cento e cinquenta e oito reais e trinta e nove centavos) de contrapartida e R$ 467.545,95
(quatrocentos e sessenta e sete mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e noventa e cinco centavos) com
Recursos Ordinários, na seguinte Dotação Orçamentária: 05.01 AÇÃO: 10.302.0020, PROJETO
ATIVIDADE: 1.016, FONTES: 1211000000, 1220000000, 1530000000, ELEMENTO DE DESPESA:
4.4.90.51.00.

11- FISCAL DO CONTRATO:

- (101
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11.1 - A Fiscalização do Contrato será exercida pelos servidores Dannylvan Carvalho Guimarães -

Engenheiro Civil e Francisco Sousa de Oliveira Neto - Engenheiro Eletricista, especialmente designado

pelo Ordenador de Despesas, os quais deverão exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n2

8.666/93, alterada e consolidada.

12- DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS:
12.1 - As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório, da Lei Federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada:
12.2 - A CONTRATADA obriga-se a:
a) executar os serviços no prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento,

observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, Edital e demais anexos; proposta,
cronograma físico-financeiro e orçamento adjudicados, tudo parte integrante deste instrumento
independente de transcrição, bem ainda as normas técnicas vigentes, nos locais determinados pela

40
 Secretaria Contratante, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer outros ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais que lhes sejam imputáveis, inclusive licenças dos órgãos oficiais ou com relação a terceiros, em
decorrência da celebração do Contrato, e ainda:

- reparar, corrigir ou substituir As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza;

- responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

- manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo na execução
do contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contratada
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

- aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
na forma estabelecida no artigo 65, § 12 da Lei n.2 8.666/93, alterada e consolidada.

b) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e As precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n.2 9.605, publicada no D.O.0 de 13/02/98;

c) responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

d) responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

e) registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de
retardar o processo de pagamento.

f) recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada fornecendo A CONTRATANTE
relação nominal dos mesmos, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

g) pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros
de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência As
suas obrigações não se transfere a CONTRATANTE;

h) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

C.D ,f.LT .M,-6001
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12.3 - E de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, tarifas e outros emolumentos que se fizerem necessários
execução do serviço. A Contratante se reserva o amplo direito de exigir da contratada tais documentos
devidamente quitados para melhor desempenho e eficácia dos contratos consumados.

12.4 - No caso de constatação da inadequação dos serviços As normas e exigências especificadas no
Edital, neste contrato, nos Projetos Básico e Executivo e na Proposta da Contratada, o Contratante os
recusará, devendo ser de imediato adequados As supracitadas condições.

12.5 - A CONTRATANTE obriga-se a:
a) assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente identificados, a todos

os locais onde se fizerem necessárias os serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;

b) efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.
c) executar a fiscalização dos serviços.

ill 13- GARANTIA CONTRATUAL:
13.1 - A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo

primeiro do Art. 56, da Lei rig 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do prego global, que lhe será
devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto deste Projeto Básico.

13.2 - A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de
Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil
Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não inferiores ao
do Contrato.

13.3 - A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de
Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de
Recebimento Definitivo dos serviços.

13.4 - Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA
apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do
correspondente Termo Aditivo.

13.5 - A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações
estipuladas no Contrato:

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e

O injustificada; eb) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por
descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados A
CONTRATANTE.

13.6 - Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item
precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente processo
administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente
apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja
insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será cobrada judicialmente.

13.7 - Ressalvados os casos previstos no subitem precedente desta clausula, a garantia será liberada
até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços", mediante
requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais.

13.8 - A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será
liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4Q, do art.56 da Lei Federal ng 8.666/1993.

13.9 - Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do
mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo A
FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas
obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA para
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o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida A seguradora juntamente
com o pedido de pagamento da apólice.

13.10 - Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo
contratual.

13.11 - A não prestação de garantia equivale A recusa injustificada para a contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito As penalidades
legalmente estabelecidas, inclusive multa.

13.12 - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1 - Este Projeto Básico visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
• modalidade tomada de pregos, constando todas as condições necessárias e suficientes.

14.2 - Reproduza-se fielmente este Projeto Básico na minuta do edital e no edital.

•
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CAI IA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

CONTRATO DE REPASSE N° 882137/20113/MS/CAIXA

4: :2'4144:s 
1:q..\'9'.

Grau de Sig,

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE,
REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, E 0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
HORIZONTE CEARA, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO
APERFEIÇOAMENTO DO SUS.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, tern, entre si, justo e acordado oContrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repassee com a seguinte regulamentação, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações,Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n°424, de 30 de dezembro de 2016, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018, Lei de DiretrizesOrçamentarias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato dePrestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demaisnormas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde jã, na forma ajustada aseguir:

SIGNATÁRIOS

I — CONTRATANTE — A UNIÃO FEDERAL, por intermédio MINISTÉRIO DA SAODE, Gestor do Programa
Estruturação da Rede de Atenção especializada em Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.394.544/0001-85, representada pela CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agostode 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social
aprovado na Assembléia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27/12/2016, esuas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasilia-DE, inscrita no CNPJ-MF
sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentossupracitados, neste ato representada por CELSO LELIS CARNEIRO BORGES, RG n° 90003019565,expedido por SSP/CE, CPF n° 566.887.763-91, residente e domiciliado na Rua Batista de Oliveira, n° 780,apto 2001, Cocó, CEP 60192-340, Fortaleza/CE, conforme. Cartório 2° Oficio de Notas e Protesto de

90 Brasilia/DF I Livro 3324-P I Folha 073 I Data 13/06/2018 e, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

II — CONTRATADO — HORIZONTE, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representando oFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE HORIZONTE CEARA, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 07.557.784/0001-00, instituido pela Lei n° 069 de 21/11/1991, representado pelo respectivo Secretario de Saúde, SenhorEVERARDO CAVALCANTE DOMINGOS, portador do RG n° 92002079331 expedido por SSP/CE, CPF n°262.327.153-49, residente e domiciliado na rua Barbosa de Freitas, n°2541, apto 502, Dion Isio Torres, CEP60170-174, Fortaleza/CE, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

III - INTERVENIENTE ANUENTE MUNICiP10 DE HORIZONTE, inscrito no CNPJ-MF sob o n°23.555.196/0001-86, com sede A Av. Presidente Castelo Branco, n° 5100, Centro, CEP 62880-060,Horizonte/CE, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor FRANCISCO CESAR DESOUSA, portador do RG n° 9600226253, expedido por SSPDS/CE, CPF n° 071.396.083-34, residente edomiciliado na rua Josè da M Pereira, n°90, Centro, CEP 62880-000, Horizonte/CE, doravante denominadoINTERVENIENTE ANUENTE, na qualidade de responsável pela operação do sistema.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.b
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CAI IA
CONDIÇÕES GERAIS

Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Ampliação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde.

II- MUNICIPIO BENEFICIARIO
Horizonte/CE.

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
(x)Não ( ) Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de
Repasse — Condições Gerais.

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
( ) Não ( x ) Sim
Documentação: Area de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 11 (onze) meses.
Prazo para analise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (um) mês.

11, V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA
Recursos do Repasse da União: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA: R$ 39.550,00
(trinta e nove mil e quinhentos e cinquenta reais).
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 539.550,00 (quinhentos e trinta e nove mil e
quinhentos e cinquenta reais).
Nota de Empenho n° 2018NE800656, emitida em 28/12/2018, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais), Unidade Gestora 250107, Gestão 00001.
Programa de Trabalho: 10302201585350023.
Natureza da Despesa: 444042.
Conta Vinculada do CONTRATADO: agencia n°0919, conta n° 006.00647161-2.

VI- PRAZOS
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 31/12/2018.
Término da Vigência Contratual: 31 de Dezembro de 2021.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias apõs o término da vigência contratual ou conclusão da
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas.

VII- FORO
• Justiça Federal, Seção Judiciaria do Estado do Ceara.

VIII- ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Av. Presidente Castelo Branco, n° 4893,Centro, CEP 62880-031, Horizonte/CE.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av. Almirante Barroso, n° 500, 1° andar,Centro, CEP 60.060440, Fortaleza/CE.
Endereço para entrega de correspondências ao INTERVENIENTE Av. Presidente Castelo Branco, n° 5100,Centro, CEP 62880-060, Horizonte/CE.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS:
Endereço eletrônico do CONTRATADO: fmshorizonte©gmail.com.
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: gigovfo©caixe.gov.br.
Endereço eletrônico do INTERVENIENTE: horizonte©gmail.com.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
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Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir.'"--

CLAUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV)é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição.

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADEEXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bemcomo à analise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item.
1.1.1 - 0 prazo fixado para atendimento da condição suspensive poderá ser prorrogado, uma única vez, porigual período, conforme regra especifica do Gestor do Programa.

1.1.2—OCONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde ¡a e por este Instrumento, reconhece e dasua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentaçãopela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independentede notificação.

Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

CLAUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações daspartes:

2.1 — DA CONTRATANTE
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas;II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADEEXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se forocaso;

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com oscorrespondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos etecnológicos da CONTRATANTE;
IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma docronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Clausula Quinta deste Instrumento;V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;VI. monitorar e acompanhar a conformidade flsica e financeira durante a execução do presenteinstrumento;

io VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for ocaso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanalise;VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se á documentação noque tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidadecom os preços de referencia, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamentelicitado, ao fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento its disposições legais aplicáveis, ou registro noSICONV que a substitua;
IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio daverificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regularaplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta;X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, quando se tratar de obras eserviços de engenharia;
XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregadosresponsáveis pelo seu acompanhamento;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficifincia auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 75 7474
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XII. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem coaKti-i7.:::7
causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do
instrumento;

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos Órgdos de controle externo e nos limites de sua competência
especifica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial;

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento,
devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder
Legislativo do órgão responsável pelo instrumento;

XV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, bem corno notified-10 quando da não apresentação da Prestação de Contas no prazo
fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a
correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI solicitar 4 instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos
remanescentes dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos
casos aplicáveis.

XVII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

XVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da
execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-o atualizado.

2.2 — DO CONTRATADO

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos
necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole
o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender As despesas em exercícios futuros
que, anualmente constarão do seu Orçamento;

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar
estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

Ill. comprometer-se, nos casos ern que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do
Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior A contrapartida
aportada ao Contrato de Repasse;

IV. definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto;
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação

jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da Area de
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo Órgão ambiental competente e
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de
• Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência

necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação
de serviços de fiscalização a serem realizados.

VII. apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia.

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e
serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas,
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio
pela população beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos Órgãos de controle;

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, informando a CONTRATANTE sempre que houver alterações;X. realizar o processo licitatário, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução
indireta, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04de agosto de 2011 e sua regulamentação, e demais normas pertinentes A matéria, assegurando a
correção dos procedimentos legais, a suficiência do básico, da planilha orçamentária

4
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, suiesiões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (BD» utilizado e o respeattnr--detalhamento de sua composição;
XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADEEXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legaisaplicáveis ao procedimento licitatório;
XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e/ouFornecimento de Obras, Serviços ou Equipamentos.
XIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contratode Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;XIV, no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos politicos, os sindicatos detrabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer aliberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 demarço de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
XV. operar, manter e conservar adequadamente o património público gerado pelos investimentosdecorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;XVI. prestar contas dos recursos transferidos pea CONTRATANTE destinados á consecução do objeto noprazo fixado no Contrato de Repasse;

XVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para

• viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais eserviços executados/fornecidos 6 da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção dereadequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução doobjeto contratado;
XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especialdo Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam serrealizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados;
XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quandoconstatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ougestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE;
XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para aexecução do serviço e a proposta de prep total ofertada por cada licitante com o seu respectivoCNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ARTdos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pelaUnião de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro desugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referirexecução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações
• e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretariade Comunicação Social da Presidência da Republica;

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgaos de controle e,havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrative, cientificar os Ministérios PúblicoFederal e Estadual e a Advocacia Geral da União.
XXV. atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018,relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência física ou commobilidade reduzida;
XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservaçãoambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociaise do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°,§2°, inciso II, da Lei 8.666/93 c/c a Sumula n° 258 do Tribunal de Contas da União;XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o disposto no Decreton° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contrataçãode obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar A CONTRATANTE declaração firmada pelo

5SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendi
disposto no referido Decreto;

XXIX. utilizer, pare aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005,
preferencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização;

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação,
atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a
fiscalização dessa obrigação;

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das
licitações, bem como as informações referentes As dispensas e inexigibilidades;

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de
Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos Órgãos ou
entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus
documentos e registros contábeis;

XXXII!. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas !nick:glees e Suspensas (CEIS), a regularidade
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de
15 de março de 2010;

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF a regularidade das
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento
daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação
de empresa que consta como impedida ou suspensa;

XXXV. consulter no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrative e
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre
a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida,
em periodicidade compatIvel com o cronograma de desembolso estabelecido;

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua
funcionalidade;

XXXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor
do Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com
antecedência minima de 72 (setenta e dues) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo
410 Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela

Eleitoral n°9.504, de 30 de setembro de 1997;
XL. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por

consórcios públicos;
XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta

de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à instituição financeira
albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem comoos seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da
transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, A instituição financeira albergante da conta vinculada, o resgatedos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto;XLIV. ester ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanta União União e respectivos órgãos de controle,por se tratar de recurso público;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
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XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instancia de controle

„

área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver;XLVI. divulger em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como acausa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão doinstrumento;
XLVII. disponibilizar, em sitio oficial na intemet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade,consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, afinalidade, os valores e as dates de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem comoas contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação nainternet pela inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quepossibilite acesso direto ao Portal de Convénios.XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestarcompromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental,estando claras as regras e diretrizes de utilização;XLIX. responder, na figure de seus titulares, na medida de seus atos, competencies e atribuições oCONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio oumalversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira doinstrumento;

• 
L. apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a seradquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido;LI. observer as condições para reprogramação do CR estabelecidas na IN MPDG n° 02/2018;LII. tamer outras providências necessárias A boa execução do objeto do Contrato de Repasse.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valordos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma dedesembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 — O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V dasCONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente ede acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho à conta de recursos alocadosem seu orçamento.

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contratode Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes derecursos e elementos de despesa.

411 3.3 — Recursos adicionais necessários a consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão oseu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a esteContrato de Repasse, ern agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias.

CLAUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO

4 — 0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressaconcordância em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objetodeste Contrato de Repasse.

4.1 — A autorização ocorrera após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito derecursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria InterministerialMPDG/MF/CGU 424/2016 e do Gestor do Programa.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência audftiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br

7



CAI IA

27.941 v012 micro

•
• ,Nr0

FLS  5491( (r,

Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não sera objet -de—
medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos
somente ocorrera após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mas de outubro, considerada,
inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei
n° 9.504/97.

CLAUSULA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS

5. A execução do objeto sera acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos
danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a
responsabilização do CONTRATANTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão
de responsabilidade atribuida ao CONTRATANTE.

• 
5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I — a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
II — a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
Ill — a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV;
IV — o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas.
V — a conformidade financeira

5.2 0 CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante
a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser
prorrogado por igual período.

5.3 0 CONTRATANTE reportará decisão quanto a aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for
o caso, realizara procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no
SICONV e imediata instauração de Tomada de Contas Especial.

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as
metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual,
respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais
vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos devera ocorrer da seguinte forma:

I - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestordo Programa ou pela mandatária referente a primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento)do valor global do instrumento;

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao):

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPAquando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nosincisos II e III do art. 3° da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016;

b) conclusão da analise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária;

e SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 Al
caixa.gov.br
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c) adimplência no CAUC do Contratado que possui até 50.000 habitantes e que estava inadimplente nomomento da assinatura do CR;

Ill - a liberação das demais parcelas ash!' condicionada a execução de no minim° 70% (setenta por cento)das parcelas liberadas anteriormente.

5.4.2 — Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR semexecução financeira há mais de 180 (canto e oitenta) dias.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com asmetas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma dedesembolso deverá ser ajustado ern observação ao grau de execução estabelecido no referido processolicitatório.

5.7 — 0 instrumento sera rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (canto e
11) 

oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 360dias contados a partir do primeiro desbloqueio de recursos ou subsequentes.

5.8 — A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrera condicionada a:
I - a emissão da autorização para inicio do objeto;
II - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolsoaprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADEEXECUTORA;
Ill — o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n°424/2016;
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente;V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;VI — apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. n° 73, inciso I,alinea "a" da Lei 8.666/93, para o desbloqueio da última parcela de recursos;

5.8.1 - 0 servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçãoda obra devera assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cadamedição

5.8.2 - 0 CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizadosatendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos deengenharia aceitos

5.8.3 - A execução física sera atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da PortariaInterministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016.

5.8.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas sera realizada por meio daverificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho.

CLAUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
6 — As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta de recursosalocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 72 7474

caixa.gov.br
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6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determina
especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante
Apostilamento.

Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada a validade dos empenhos, que é determinada por
instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica
automaticamente extinto.

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido ate a etapa do objeto contratado que apresente
funcionalidade.

CLAUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade
diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a
natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no
SICONV, no minim, as seguintes informações:

I - a destinagão do recurso;
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
Ill - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante credito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo,
em que o credito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa:

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às
próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores

41, 

alem da contrapartida pactuada.

7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente
Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a
identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentosreais) por fornecedor ou prestador de serviços.

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadasem período anterior ou posterior a vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento dedespesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI dasCONDIÇÕES GERAIS.

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se oprazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira decurto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divide pública federal, quando a suautilização estiver prevista para prazo menor que um mês.

SAC CAIXA: 0800 728 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto
-

prazo sera automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivoTermo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADEEXECUTORA responsável pia aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se oprazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês.
7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem serdevolvidos 6 conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar dedemonstrativo especifico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização.
7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam aexecução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida.
7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção doContrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverãoser restituídos a uNiiko FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicadapela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de ContasEspecial do responsável.

7.6.1 — A devolução prevista acima sera realizada observando-se a proporcionalidade dos recursostransferidos e da contrapartida prevista, independente da Õpoca em que foram aportados, devendo, noscasos em que incida exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao entetitular do valor remunerado.

7.6.2 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitaráinstituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à contaúnica do Tesouro Nacional.

7.7 — Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizadosmonetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nemutilização de recursos;
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;C) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final;d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento;e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com oestabelecido no item 7.5.2;
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contratocelebrado.

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, semterem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidosacrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de ate 30 (trinta) dias dovencimento da vigência do Contrato de Repasse.

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, adevolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidosdo resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de ate 30 (trinta) dias dovencimento da vigência contratual.

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresentefuncionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados,conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da TaxaReferencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, ate o

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por centOr
no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela
CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC,
acumulada mensalmente, até o Ultimo dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse
montante de 1% (urn por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos incluindo os
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia — SELIC.

7.7.7 — Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da
devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de

• 
Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução
dos recursos á Conta Or-lice do Tesouro Nacional.

7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente
variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da
liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta ()nice
do Tesouro.

CLAUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES AO TERMINO DA VIGÉNCIA CONTRATUAL

— Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados A finalidade a que se
destinam.

CLAUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS

9 — O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 — Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com opropósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão doContrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 — E prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover afiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, emqualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no casode sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas A celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação decontas, inclusive Aquelas referentes A movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, excetonas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito,consoante o ordenamento jurídico.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE,tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato deRepasse e a especificação da despesa.

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serãoemitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com onome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, nopróprio local em que forem contabilizados, A disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazofixado no Contrato de Repasse.

10.1.1 — 0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes dedespesas ou de outros documentos A CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLAUSULA DÉCIMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

27.941 v012 micro

CLAUSULA DÉCIMA PRIM EIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

• 11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada á CONTRATANTEno prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTEestabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dosrecursos, inclutdos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIG.

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nemdevolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTEregistrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgãode contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento eadoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidaria.

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos
Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor.

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, A CONTRATANTE, einserir no SICONV documento corn justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadaspara o resguardo do patrimônio público.

41 11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novoadministrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORAde prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, aserem entregues à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

12 — Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nosseguintes casos em que esse(s) der(em) causa:

a) reanalise do Plano de Trabalho;
b) emissão de VRPL inapta ou repetida;
C) manutenção do contrato, cobrada mensalmente após 180 dias sem execução financeira;d) reabertura de PCF ou TCE;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogiosPara pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7A74

caixa.gov.br
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• (f)

e) alteração de cronograma;
f) atualização de orçamento;
g) exclusão de meta;
h) ajustes no projeto;
i) reprogramação de remanescente de obra;
j) inclusão de meta;
k) alteração no escopo;
I) publicações no DOU;
m) fotocópias.

FtSjila

12.1 — Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no SICONV.

12.2 — 0 comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado A CONTRATANTE previamente
a realização do serviço.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem

11, 

elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, em conformidade com o Capitulo VI do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja
subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados
direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando
em missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Õrgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que
impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas
necessárias A recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a
reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial,
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14 — E obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze)
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504,

410 de 30 de setembro de 1997.

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto
de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504,
de 30 de setembro de 1997.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descritono item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovaçãoda CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto noprazo acordado.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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15.1 — A vigência contratual poderá ser prorrogada no máximo 2 (duas) vezes, por período compatível como cronograma fisico-financeiro.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16 — 0 Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo,ficando os participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes,igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a PortariaInterministerial MPDG/MF/CGU n°424, de 30 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes A matéria.

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulaspactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE:

I - a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, Aexemplo do descrito na Clausula Quinta, item 5.8;
III - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valoresrestituídos a União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada Óbicecelebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos termos especificados noContrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada a decisão final.
17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistênciada ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a
desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução detodos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de• execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, settfeita por meio de Termo Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias queantecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação daCONTRATANTE.

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberaçãodos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio" pelaCONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado aoCONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de TermoAditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor doPrograma.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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".• _ --18.3 — sac, vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em
valores inferiores ou superiores aos limites minimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes
Orçamentárias,

Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DAS VEDAÇÕES

19 — Ao CONTRATADO é vedado:

I. reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE;
II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do Artigo 3° da

Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016, exceto para os casos previstos na Instrução
Normativa MPDG n°02/2018;

III. realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar;
IV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do Õrgão ou

entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentarias;

V. utilizar, ainda que ern caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no
instrumento;

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
VII. efetuar pagamento em data posterior 6. vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere as multas e aos juros
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado.

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres,
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso;

X. realizar despesas corn publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
da qual não constem nomes, slmbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que
previstas no plano de trabalho;

Xl. pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público
da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do Órgão
celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

XII. aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse;
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como

contrapartida;
XIV. adotar o regime de execução direta.
XV. utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do Contrato de Repasse ou da

emissão Laudo de Análise de Engenharia.

CLAUSULA VIGÉSIMA — DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

20 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverãoser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 — As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas comoregularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, comcomprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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CAIXA Termo Aditivo

Grau de Sigilo

#PÚBLICO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE N°
882137/2018/MS/CAIXA, QUE ENTRE SI FAZEM A
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO(A)
MINISTÉRIO DA SAÚDE, REPRESENTADO(A)
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE HORIZONTE
CEARA, NA FORMA ABAIXO:

A União Federal, na qualidade de CONTRATANTE, por intermédio do Concedente Ministério da
Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.530.493/0001-71, representada pela Caixa Econômica
Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica
de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12/08/1969, e constituída pelo Decreto n°
66.303, de 06/03/1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de
19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27/12/2016, e suas alterações, com
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
00.360.305/0001-04, e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE HORIZONTE CEARA, inscrito no
CNPJ sob o n° 07.557.784/0001-00, na qualidade de CONTRATADO no Contrato de Repasse n°
882137/2018/MS/CAIXA, representados neste ato pelos abaixo assinados, celebram o presente
Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir relacionadas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO TERMO ADITIVO

1 - 0 presente INSTRUMENTO tem por objeto a alteração do valor dos Recursos da
Contrapartida e do Investimento do item V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA das
CONDIÇÕES GERAIS do Contrato de Repasse n° 882137/2018/MS/CAIXA, de 31/12/2018,
realizado segundo os termos do Programa Aperfeiçoamento do SUS do Ministério da Saúde, que
passe rail a ter a seguinte redação:

• "V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 522.768,92 (quinhentos e vinte e
dois mil e setecentos e sessenta e oito reais e noventa e dois centavos).
Valor do Investimento (VI - Repasse + Contrapartida) R$ 1.022.768,92 (um milhão, vinte e dois mil
e setecentos e sessenta e oito reais e noventa e dois centavos)."

CLAUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contrato de
Repasse ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar daquele, a fim
de que juntos produzam um só efeito.

CLAUSULA TERCEIRA

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474



CAIXA
...-

140.011C 41 ,
4:4•°. ' , e.. '• 14 .

e.\
F14,..,Slt 1,7%

-
1. N-)%.,.e.).

0 presente Termo Aditivo será levado A publicação no Diário Oficial da União, dentro do prato----

estabelecido pelas normas em vigor.

Termo Aditivo

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes

e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele,

sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original.

Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, que deve ocorrer

dentro da vigência do Contrato de Repasse objeto deste Termo Aditivo.

Fortaleza 
Local/data

Assina ra, sob ca
Nome: ARCIO G

smb
NQ

CPF: 169.660.148-77

,OuL

do C• NT TANTE
LVES GO ÇALEZ

Assinatura do Ente Intervenfente
Nome: FRANCISCO CESAR DE SOUSA
CPF: 071.396.083-34

Testemunhas

•  
Nome: erif. gon6e-s• e/../4 Moro
CPF: 627.4es .w7-0-

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Termo Aditivo em Conformidade)
Nome:
CPF:

,  16  de  Novembro  de  2020

glad). 
Assinatura do CONTRATADO
Nome: EVERARDO CAVALCANTE
DOMINGOS
CPF: 262.327.153-49

,aonu-2)
,_

Nome:
CPF: obJ,cL-

2

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474



PREFEITURA DE
HORIZONTE

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA DE HORIZONTE

PROTOCOLO
UNA CONVÉNIOS • PM11

DECLARAÇÃO DE REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA

Objeto: Construção do Centro de Imagens no Hospital Raimundo Venancio de Souza (01
Pay Térreo) localizado na Rua Maria Lulza Noronha, 45 — Sede do Município de
Horizonte/CE

Gestor: MINISTÉRIO DA SAÚDE

PT N°: 1063233-59

Declaramos para os devidos fins junto ao MINISTÉRIO DA SAÚDE E CAIXA
ECONÓMICA FEDERAL — GERÊNCIA EXECUTIVA DE GOVERNO FORTALEZA-
GIGOV/FO que 0 REGIME DE ExEcugÃo DA OBRA objeto acima citado, será ditado
pelo Contrato de Licitação tipo Tomada de Preços, por preço global, entre quaisquer
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. (art.
22, § 1°, Lei 8.666/93). Quanto ao pagamento, serão adotados critérios de aceitabilidade
dos preços unitário e global, dependendo do caso, permitida a fixação de pregos máximos
e vedada a fixação de pregos mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em
relação a pregos de referência, ressalvado o disposto nos §§ 1° e 20 do art. 48;

Horizonte(CE), 09 de julho de 2020

FRANCISCO CÉSAR D SOUSA
PREFEITO DE HORIZONTE/CE

Av. Presidente Caste!o Branco, n° 5100 • Centro • CEP: 62.85:0-060
CNPJ 23.555.196/0001-86 • PABX (85) 3336.6045 GPI tfigturadeHui konte Hc riLonteCe 0 www.hcrlumte.ce.gov.hr


